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Questao Discursiva 02921

m Fulano de Tal, brasileiro, casado, servidor publico, é denunciado pelo crime de corrupgéo que fora praticado por ele um ano antes. A denlncia é recebida.
Devidamente citado por edital, Fulano ndo comparece nem constitui advogado.m

Considerando o caso hipotético, comente quais sdo as consequéncias processuais e penais e, explique, abordando, inclusive a questdo dos prazos: isso se
aplicaria a qualquer outro crime da justica comum?

Resposta #003077

Por: Sniper 6 de Outubro de 2017 as 14:14

A assertiva trata da defesa preliminar dos crimes funcionais praticados por funcionarios publicos, prevista nos arts. 513 a 518 do Cédigo de Processo Penal
(CPP), nos crimes afiangaveis previstos nos arts. 312 a 326 do Cadigo Penal (CP).

O art. 517 do CPP preceitua que recebida a denuncia ou queixa, serd o acusado citado na forma dos arts. 351 a 369 do CPP.

O art. 366 do CPP afirma que o réu citado por edital, que ndo comparecer e nem constituir advogado tera como consequéncia processual a suspensao do
processo, bemo como o curso do prazo prescricional, a consequéncia penal.

Se se pensar 0 prazo maximo da suspenséo condicional na hipétese do art. 366 do CPP nédo pode ultrapassar aquele previsto no art. 109 do CPP,
considerando a pena méaxima culminada ao delito denunciado, pois tornaria imprescritivel a infragdo apurada. Essa é a correta interpretacdo da simula 415
do Superior Tribunal de Justi¢a (STJ).

Ja para o Supremo Tribunal Federal (STF) a suspenséo néo significa hipétese de imprescritibilidade, uma vez que a recontagem da prescri¢éo estaria
condicionada a evento futuro e incerto. O STF reconheceu repercusséo geral da controversia (RE 600.851-RG) do “limite temporal para a suspenséo do
processo e do prazo prescricional previstos no art. 366 do CPP”.

Por fim, o art. 366 do CPP néo esta restringindo sua aplicagdo apenas aos crimes praticados por funcionarios publicos, portanto desde que o acusado seja
citado por edital, conforme art. 366 do CPP a questédo dos prazos se aplicaria a qualquer outro crime da justica comum.
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